
DESPACHO:  Tendo em vista a circunstância de que, dentre as 
testemunhas arroladas pela defesa, muitas residem e m 
cidades do interior dos Estados de Minas Gerais, Sã o Paulo, 
Rio de Janeiro e Paraná, são necessárias correções e 
especificações no calendário  já anteriormente dado ao 
conhecimento dos juízes delegatários.  
 
Assim, torno sem efeito  o calendário anterior, publicado em 
25 de fevereiro do ano corrente (v. despacho), e pa sso a 
estabelecer o novo calendário de audiências, nos se guintes 
termos:  
 
 
1º) MINAS GERAIS : as oitivas terão início na seção 
judiciária de Minas Gerais. Serão ouvidas testemunh as nas 
subseções de Belo Horizonte, Uberaba, Uberlândia, S ete 
Lagoas, Ipatinga, Juiz de Fora e Divinópolis, nesta ordem , 
observando-se o seguinte calendário:  
 
- Belo Horizonte : prazo de 80 (oitenta) dias para 
cumprimento da carta de ordem , contados do seu recebimento 
pelo juízo da 4ª Vara Federal de Belo Horizonte,  prevento 
pela anterior realização de diligências delegadas n este 
feito;  
 
-  Uberaba : prazo de 3 (três) dias úteis  para a oitiva das 
11 (onze) testemunhas ali residentes, devendo as 
respectivas audiências ser designadas para os três dias 
úteis  consecutivos ao fim do prazo  de 80 (oitenta) dias  
para cumprimento da  carta de ordem pelo Juízo da 4ª Vara 
Federal de Belo Horizonte; 
 
- Uberlândia : prazo de 1 (um) dia útil  para a oitiva da 
única  testemunha ali residente, devendo a respectiva 
audiência ser designada para o primeiro dia útil  seguinte à 
data da última oitiva de testemunhas em Uberaba ;  
 
- Sete Lagoas : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 2 
(duas) testemunhas residentes em Sete Lagoas e Curv elo, 
ambas sob jurisdição da vara federal de Sete Lagoas , 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro dia útil  seguinte à data da oitiva da testemunha 
de  Uberlândia ;  
 
- Ipatinga : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 3 (três) 
testemunhas ali residentes, devendo a respectiva au diência 
ser designada para o primeiro dia útil  subseqüente à data 
da oitiva  das testemunhas de Sete Lagoas ;  
 
- Juiz de Fora : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha ali residente, devendo a respectiva audi ência 



ser designada para o segundo dia útil  após a data da oitiva  
da testemunha de Ipatinga ;  
 
- Divinópolis : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente em Oliveira , sob jurisdição da vara 
federal de Divinópolis, devendo a respectiva audiên cia ser 
designada para o segundo dia útil  após a data da oitiva  da 
testemunha de Juiz de Fora .  
 
 
2º) ESPIRITO SANTO : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 3 
(três) testemunhas residentes no Estado (em Vitória ), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro dia útil  seguinte à data da oitiva da  testemunha 
em Divinópolis/MG. 
 
 
3º) RIO DE JANEIRO : por haver uma testemunha residente em 
Cabo Frio, fica revogado o prazo anteriormente fixa do e o 
calendário passa a ser o seguinte:  
 
- Rio de Janeiro (capital) : prazo de 14 (vinte) dias  para a 
oitiva das vinte testemunhas sob jurisdição da 7ª V ara 
Criminal Federal, a contar do primeiro dia útil  seguinte à 
data das oitivas das testemunhas de Vitória; 
 
- São Pedro da Aldeia : prazo de 1 (um) dia útil  para a 
oitiva da testemunha residente em Cabo Frio, devend o a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro dia útil  
seguinte ao fim do prazo  de quatorze dias estabelecido para 
o juízo da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro .  
 
 
4º) SÃO PAULO : Quanto ao Estado de São Paulo , fica revogado 
o prazo geral de 65 (sessenta e cinco) dias , constante do 
despacho anterior, e o novo calendário  passa a ser o 
seguinte:  
 
- São Paulo (capital) : prazo de 50 (cinqüenta) dias  para a 
oitiva das noventa testemunhas residentes em São Pa ulo, a 
contar do primeiro dia útil  consecutivo à data da oitiva da 
testemunha em São Pedro da Aldeia ;  
 
- São Bernardo : prazo de 1 (um) dia útil  para a oitiva da 
única testemunha residente em São Bernardo, devendo  a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro dia útil 
consecutivo ao fim do prazo  de cinqüenta dias estabelecido 
para as oitivas das testemunhas de São Paulo ;  
 
- Santo André : prazo de 1 (um) dia útil  para a oitiva das 
duas testemunhas residentes em Santo André, devendo  a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro dia útil  
seguinte à data da oitiva de São Bernardo ;  



 
- Guarulhos : prazo de 1 (um) dia útil  para a oitiva da 
única testemunha residente em Guarulhos, devendo a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro dia útil  
seguinte à data da oitiva de Santo André ;  
 
- São José dos Campos : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 
das testemunhas residentes em São Sebastião e Jacar eí, 
ambas sob jurisdição da subseção judiciária de São José dos 
Campos, devendo a respectiva audiência ser designad a para o 
primeiro dia útil  seguinte à data da oitiva de Guarulhos ;  
 
- Guaratinguetá : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha residente em Guaratinguetá, devendo a re spectiva 
audiência ser designada para o primeiro dia útil  seguinte à 
data da oitiva  das testemunhas em São José dos Campos ;  
 
- Campinas : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 
testemunhas residentes em Campinas (uma testemunha)  e 
Indaiatuba (uma testemunha), ambas na subseção judi ciária 
de Campinas, devendo a respectiva audiência ser des ignada 
para o segundo dia útil  posterior à data da oitiva da 
testemunha em Guaratinguetá ;  
 
- Assis : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha residente em Assis, devendo a respectiva  
audiência ser designada para o segundo dia útil  posterior à 
data da oitiva  da testemunha em Campinas ;  
 
- Sorocaba : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente em Sorocaba, devendo a respect iva 
audiência ser designada para o segundo dia útil  após a data 
da oitiva  da testemunha de Assis ;  
 
- Santos : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha ali residente, devendo a respectiva audi ência 
ser designada para o primeiro dia útil  seguinte à data da 
oitiva  da testemunha de Sorocaba .  
 
 
5º) PARANÁ : Quanto ao Estado do Paraná, fica revogado o 
prazo de dez dias  estabelecido no despacho anterior, 
devendo as oitivas por mim delegadas ser conduzidas  nos 
seguintes prazos e na seguinte ordem:  
 
- Curitiba : prazo de 1 (um) dia  para oitiva das 3 (três) 
testemunhas residentes em Curitiba , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o primeiro dia útil seguinte à 
data da oitiva da testemunha de Santos ;  
 
- Jacarezinho : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha residente em Cambará , sob jurisdição da vara 
federal de Jacarezinho, devendo a respectiva audiên cia ser 



designada para o segundo  dia útil seguinte à data da oitiva 
das testemunhas residentes em Curitiba ; 
 
- Londrina : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 
testemunhas residentes em Ibiporã  (uma testemunha) e 
Londrina  (quatro testemunhas), todas sob jurisdição da vara  
federal criminal de Londrina, devendo as respectiva s 
audiências ser designadas para o primeiro dia útil  seguinte 
à data da oitiva da testemunha residente em Cambará ;  
 
- Apucarana : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 
testemunhas residentes em Faxinal  (uma testemunha) e 
Ortigueira  (uma testemunha), ambas sob jurisdição da vara 
federal de Apucarana, devendo as respectivas audiên cias ser 
designadas para o primeiro dia útil  seguinte à data das 
oitivas das testemunhas em Londrina;  
 
- Campo Mourão : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 
testemunhas residentes em Roncador  (uma testemunha) e 
Iretama  (uma testemunha), ambas sob jurisdição da Vara 
Federal de Campo Mourão , devendo as respectivas audiências 
ser designadas para o primeiro dia útil  subseqüente à data 
das oitivas das testemunhas em Apucarana;  
 
- Guarapuava : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha residente em Cândido Abreu , sob jurisdição da 
vara federal de Guarapuava , devendo a respectiva audiência 
ser designada para o primeiro dia útil  seguinte à data das 
oitivas das testemunhas em Campo Mourão;  
 
- Ponta Grossa : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha residente em Reserva , sob jurisdição da subseção 
judiciária de Ponta Grossa , devendo a respectiva audiência 
ser designada para o primeiro dia útil  seguinte à data da 
oitiva da testemunha em Guarapuava.  
 
 
6º) RIO GRANDE DO SUL: prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 
das 3 (três) testemunhas residentes no Estado (em P orto 
Alegre), devendo a respectiva audiência ser designa da para 
o primeiro dia útil  seguinte à data da oitiva da testemunha 
em Guarapuava;  
 
 
7º)  MATO GROSSO: prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única 
testemunha  residente no Estado (em Cuiabá), devendo a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
seguinte  à data das oitivas das testemunhas residentes em 
Porto Alegre;  
 
 
8º) PARÁ : oitiva das 5 (cinco) testemunhas, sendo:  
 



- Santarém : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente em Santarém , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o segundo  dia útil seguinte à 
data da oitiva em Cuiabá ;  
- Belém : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das testemunhas 
residentes em Benevides  (uma testemunha) e Belém  (três 
testemunhas), devendo a respectiva audiência ser de signada 
para o segundo  dia útil  seguinte à data da oitiva em 
Santarém ;  
 
 
9º) AMAPÁ : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente no Estado (em Macapá), devendo  a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil  
seguinte à data da oitiva da testemunha residente e m Belém ;  
 
 
10º) MARANHÃO: prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 2 
(duas) testemunhas residentes no Estado (em São Lui z), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  segundo  
dia útil subseqüente  à data da oitiva da testemunha 
residente em Macapá;  
 
 
11º) RIO GRANDE DO NORTE : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva 
da única  testemunha residente no Estado (em Natal), devendo  
a respectiva audiência ser designada para o segundo dia 
útil seguinte  à data da oitiva da testemunha residente em 
São Luiz;  
 
 
12º) PARAÍBA : oitiva das 3 (três) testemunhas residentes no 
Estado, sendo:  
 
- João Pessoa : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 2 
(duas) testemunhas em João Pessoa , devendo a respectiva 
audiência ser designada para o primeiro  dia útil seguinte à 
data da oitiva da testemunha residente em Natal ;  
- Campina Grande : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva  da 
única  testemunha residente em Campina Grande , devendo a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
seguinte à data da oitiva da testemunha residente e m João 
Pessoa, tendo em vista a distância de 120 km entre estas 
cidades;  
 
 
13º) PERNAMBUCO: prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 3 
(três) testemunhas residentes no Estado (todas em R ecife), 
devendo a respectiva audiência ser designada para o  
primeiro  dia útil seguinte à data da oitiva da testemunha 
residente em Campina Grande ;  
 
 



 
14º) ALAGOAS : prazo de  1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente no Estado (em Maceió), devendo  a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
subseqüente  à data da oitiva das testemunhas residentes em 
Recife;  
 
 
15º) SERGIPE : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente no Estado (em Aracaju), devend o a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
subseqüente à data da oitiva da testemunha resident e em 
Maceió ;  
 
 
16º) BAHIA : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva das 3 (três) 
testemunhas residentes no Estado (em Salvador), dev endo a 
respectiva audiência ser designada para o primeiro  dia útil 
seguinte à data da oitiva da testemunha residente e m 
Aracaju ;  
 
 
17º) TOCANTINS : prazo de 1 (um) dia  para a oitiva da única  
testemunha residente no Estado (em Palmas), devendo  a 
respectiva audiência ser designada para o segundo  dia útil 
seguinte à data das oitivas das testemunhas residen tes em 
Salvador ;  
 
 
18º) DISTRITO FEDERAL : oitiva das mais de 200 (duzentas) 
testemunhas, no prazo de 80 (oitenta) dias , a partir do 
primeiro dia útil seguinte  à data da oitiva da testemunha 
residente em Palmas.  
 
Os prazos para cumprimento das cartas de ordem são fixos e, 
por esta razão, as datas das oitivas, a serem desig nadas 
por cada juiz delegatário, não dependerá do cumprimento 
integral das cartas de ordem expedidas para as seçõ es 
judiciárias precedentes .  
 
Para permitir o cumprimento do calendário acima mon tado, 
exorto os eminentes juízes delegatários a expedir os 
mandados de intimação das testemunhas com bastante 
antecedência , designando as datas das oitivas para o 
período em que terão de cumprir a diligência delega da , nas 
datas indicadas neste despacho. Como autoriza o art . 9º, 
§2º, da Lei n° 8.038/90, as  intimações  poderão ser feitas 
por carta registrada com aviso de recebimento .  
 
Anoto que as datas das oitivas deverão ser comunica das ao 
meu Gabinete e à Secretaria do Supremo Tribunal Fed eral , 
tão logo sejam agendadas.  
 



Deve ser permitida  a participação  das defesas  de todos  os 
réus  nas oitivas das testemunhas a serem ouvidas pelos 
juízos delegatários, bem como a formulação de reperguntas , 
nos termos do art. 212 do Código de Processo Penal.  
Comunique-se , inclusive via fax , a todos os juízes 
delegatários, encaminhando cópia do presente despacho .  
 
Expeçam-se as cartas de ordem remanescentes, com cópia 
deste despacho e: 1) da denúncia; 2) do acórdão de 
recebimento da denúncia; 3) dos interrogatórios dos  réus; e 
4) dos depoimentos das testemunhas de acusação , devendo 
ainda ser encaminhada cópia do inteiro teor dos aut os em 
meio magnético . Fica permitido o acesso dos juízos 
delegatários aos autos digitais desta ação penal, mediante 
senha a ser obtida junto à Secretaria da Corte.  
 
Uma vez cumpridas, as cartas de ordem deverão ser 
devolvidas ao Supremo Tribunal Federal com o termo de 
oitiva, incluindo a transcrição integral dos depoimentos 
colhidos , e a respectiva mídia digital, se for o caso.  
Eventuais incidentes ou situações imprevistas dever ão ser 
imediatamente comunicadas  a este Relator. 
 
Cumpra-se com urgência .  
 
Publique-se.  
 
Brasília, 2 de março de 2009.  
 
 
 
 
 

Ministro JOAQUIM BARBOSA 
Relator  

 


